PAGE  
39


[image: image1.wmf]
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO

PROJETO DE VIABILIDADE DA IMPLANTAÇÃO 

DA CONCILIAÇÃO DE PAGAMENTO DE

PRECATÓRIOS REQUISITÓRIOS

CUIABÁ/MT

2007

CESARINE APARECIDA GARCIA DE CASTRO

ROSEFAIRE BULHÕES FERNANDES NEVES

JOÃO BOSCO MONTEIRO DA SILVA JÚNIOR

PROJETO DE VIABILIDADE DA IMPLANTAÇÃO 

DA CONCILIAÇÃO DE PAGAMENTO DE

 PRECATÓRIOS REQUISITÓRIOS

Projeto a ser apresentado ao Excelentíssimo Senhor Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA, Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso.

CUIABÁ/MT

2007

“...Que extraordinário, que imensurável que, por assim dizer, estupendo e sobre humano, logo será em tais condições, o papel da Justiça! Maior que o da própria legislação.  Porque, se dignos são os Juízes, como parte suprema, que constituem, no executar das leis, em sendo justas, lhes manterão eles a sua justiça, e injusta, lhes poderão moderar, se não até no seu tanto, corrigir a injustiça.”

(ORAÇÃO AOS MOÇOS)

EQUIPE TÉCNICA DE ELABORAÇÃO DO PROJETO

Economista CESARINE APARECIDA GARCIA DE CASTRO 

Secretária Auxiliar da Presidência

Economista ROSEFAIRE BULHÕES FERNANDES NEVES

Chefe de Núcleo

Advogado JOÃO BOSCO MONTEIRO DA SILVA JUNIOR

Supervisor Judiciário

COMISSÃO DA VISITA TÉCNICA

PRESIDENTE: Cesarine Aparecida Garcia de Castro - Secretária Auxiliar da Presidência

SECRETÁRIO: João Bosco Monteiro da Silva Junior - Supervisor Judiciário

MEMBRO: Jefferson de Mattos Domingos - Consultor Jurídico da Presidência

MEMBRO: Rafael Brecailo Kloeckner - Auxiliar de Rede Eletrônica

SUMÁRIO

71 
INTRODUÇÃO


92 
CONCEITOS QUE ENVOLVEM O TEMA



102.1 EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA



112.2 PRECATÓRIO REQUISITÓRIO



112.3 REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR



122.4 NATUREZA DOS PRECATÓRIOS REQUISITÓRIOS



132.5 OFÍCIO REQUISITÓRIO PARA A FAZENDA



142.6 ORDEM CRONOLÓGICA



142.7 CESSÃO DE CRÉDITOS



172.8 ATUALIZAÇÃO DOS PRECATÓRIOS REQUISITÓRIOS



202.8.1 Correção Monetária



212.8.2 Índices de Atualização Monetária



232.8.3 Juros Legais



292.8.4 Prazo Constitucional para Pagamento


323
ORGANOGRAMA DA FASE JUDICIAL À FASE ADMINISTRATIVA NA EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA


334 
FUNCIONAMENTO DA CENTRAL DE CONCILIAÇÃO EM MINAS GERAIS


385 
COMPARATIVO DE ARRECADAÇÃO E REPASSE DO ESTADO DE MINAS GERAIS E A PROJEÇÃO POSSÍVEL PARA O ESTADO DE MATO GROSSO


406
PROJEÇÃO DE REPASSE NECESSÁRIO PARA QUITAÇÃO DOS PRECATÓRIOS DAS FAZENDAS PÚBLICAS MUNICIPAIS NO PRAZO DE 120 MESES



416.1 Repasses Mensais Necessários para Quitação dos Precatórios das Fazendas Públicas Municipais no Prazo de 120 meses



416.2 Período Necessário para Quitação dos Precatórios das Fazendas Públicas Municipais



426.3 Análise dos dados


447 ESTRUTURA DA SECRETARIA PARA ATENDER A DEMANDA DE UMA POSSÍVEL NOVA REALIDADE COM A CONCILIAÇÃO



447.1 Histórico da Secretaria



487.2 Sugestão para viabilizar a conciliação



497.3 Sugestão de Estruturas



517.3.1 Organograma Sugerido


528 CONSIDERAÇÕES FINAIS


54BIBLIOGRAFIA




1 INTRODUÇÃO

A questão dos precatórios requisitórios tem recebido inúmeras críticas nos últimos tempos, tornando-se mais grave com a instabilidade econômica das fazendas públicas e a inércia do Poder Executivo, protelando os pagamentos para o próximo exercício. 

Por outro lado o Poder Judiciário vem ao longo desses anos tentando buscar solução para a chamada “questão dos precatórios”, visto que, as duas ferramentas que lhe são permitidas, seqüestro e intervenção, já se têm como descartadas, pois quando usada na maioria das vezes, vem sendo derrubada pelo Supremo Tribunal Federal, como podemos observar os julgados sobre o tema:

“RECLAMAÇÃO 2.768-6 PARAÍBA. RELATOR:MIN. MARCO AURÉLIO. RECLAMANTE(S): ESTADO DA PARAÍBA. ADVOGADO(A/S) : PGE-PB - LUCIANO JOSÉ NÓBREGA PIRES. ADVOGADO(A/S) : RODRIGO DE SÁ QUEIROGA E OUTRO(A/S). RECLAMADO(A/S) : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA. 

... Julgo procedente o pedido formulado para afastar em definitivo do cenário jurídico o seqüestro, devendo observar-se a data da requisição do valor realmente devido.”

“INTERVENÇÃO FEDERAL 1.262-7 SÃO PAULO. RELATORA ORIGINÁRIA : MINISTRO PRESIDENTE

RELATOR PARA O ACÓRDÃO: MIN. GILMAR MENDES. REQUERENTES: CARLOS CINTRA E OUTROS

ADVOGADOS: SELMA APARECIDA FERREIRA E OUTROS. REQUERIDO: ESTADO DE SÃO PAULO. ADVOGADOS: PGE-SP - LUCIANA A. RANGEL BERMUDES E OUTROS

Decisão: O Tribunal, por maioria, indeferiu o pedido formulado na inicial da intervenção, vencido o Presidente, o Senhor Ministro Marco Aurélio. Redigirá o acórdão o Senhor Ministro Gilmar Mendes. Ausentes, justificadamente, o Senhor Ministro Ilmar Galvão, e, neste julgamento, o Senhor Ministro Nelson Jobim. Plenário, 26.02.2003.”

Com toda essa realidade enfrentada pelo Poder Judiciário ainda o Presidente de cada Corte, sofre sanção da Lei quando não promove a quitação dos precatórios requisitórios:

“Artigo 100, §6º O Presidente do Tribunal competente que, por ato comissivo ou omissivo, retardar ou tentar frustrar a liquidação regular de precatório incorrerá em crime de responsabilidade.”

Assim, fica o Judiciário no meio do dever de fazer, tendo uma Lei pouco agressiva diante de uma questão polêmica, e consequentemente esta se arrasta há anos sem solução. É essa situação grave e preocupante que enfrenta o Judiciário de todos os Estados Membros Brasileiros.

Sendo que a forma correta seria a Fazenda Pública disponibilizar recurso para o pagamento, efetuando, em favor do Poder Judiciário, o depósito correspondente ao crédito incluído na dotação orçamentária própria, enquanto que o efetivo pagamento do precatório requerido teria atuação direta do Presidente do Tribunal, como determina a Constituição Federal.

Este egrégio Tribunal vem, desde a gestão do Excelentíssimo Desembargador JOSÉ FERREIRA LEITE, caminhando para encontrar uma solução para a “questão dos precatórios”. 

Em busca da efetiva solução para essa questão, esta atual gestão, presidida pelo Excelentíssimo Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA, priorizou como meta “GARANTIR A REALIZAÇÃO DA JUSTIÇA ATRAVÉS DA ATIVIDADE JURISDICIONAL, VISANDO À PAZ SOCIAL”. Neste sentido, abriu a porta para que seus colaboradores fossem em busca de novos caminhos para a solução desta problemática, que se tornaram os processos de Precatório Requisitório e agora, seguindo o mesmo caminho as Requisições de Pequeno Valor.

No intuito de resolver a questão dos precatórios, que esta equipe se propôs a elaborar este estudo, baseado no modelo de conciliação implantado no Estado de Minas Gerais, que vem alcançando grande êxito, como veremos mais adiante.

2 CONCEITOS QUE ENVOLVEM O TEMA

A sistemática de pagamento dos débitos judiciais pela Fazenda Pública por meio do sistema de precatório requisitório iniciou-se com a Constituição Federal de 1934. A Constituição Federal de 1988 manteve a tradição constitucional, disciplinando a forma de pagamento dos débitos das Fazendas Públicas Federal, Estadual e Municipal e suas autarquias, pela via de precatório requisitório e requisição de pequeno valor, contudo ressaltou que o Estado tem o dever de cumprir com suas obrigações resultantes de condenação judicial, transitada em julgada, a fim de não suprimir o interesse individual em prioridade do interesse coletivo.

Sob esse aspecto existem duas considerações: primeiro, os bens que integram o patrimônio público são inalienáveis e, portanto, impenhoráveis; segundo, se refere ao estabelecimento de uma ordem cronológica no pagamento desses precatórios.

A primeira consideração resulta da supremacia do interesse público sobre o interesse particular, sem, entretanto, estabelecer essa supremacia de forma absoluta.

Desse modo, como não seria possível a penhora de bens públicos, criou-se um meio de tornar possível e efetiva a decisão judicial expedida em relação à Fazenda Pública, mantendo-se hígidos o caráter de inalienabilidade dos bens públicos e a necessidade, em função do Estado de Direito, de dar cumprimento às decisões judiciais. 

Mesmo que se evidencie certo desconhecimento acerca do regime de recebimento da execução por precatórios, este procedimento não é novo, portanto remonta à Constituição de 1934, tendo sido aperfeiçoado na Constituição de 1967, na qual o §1º, do artigo 112, tornava obrigatória a inclusão, no orçamento das entidades de direito público, da verba necessária ao pagamento de seus débitos constantes de precatórios judiciais, quando estes tivessem sido apresentados até primeiro de julho. Sendo que, na Constituição de 1946, em seu artigo 204, esse regime foi estendido às fazendas públicas estaduais e municipais.

Esse sistema vem sofrendo modificações importantes sobre tudo após as alterações da Constituição Federal de 1988, pelas Emendas números 20, 30 e 37 e a vigência das Leis 10.099 de 19.12.00 e da Lei 10.259, de 12.06.06, sempre com a finalidade de se evitar favoritismo no pagamento dos débitos das Fazendas Públicas.

Portanto, pode-se afirmar que precatório é ato administrativo de comunicação, por intermédio do qual o Poder Judiciário comunica-se com o Poder Executivo, dando-lhe notícia da condenação a fim de que, ao elaborar o orçamento para o próximo exercício, o valor correspondente tenha sido incluído na previsão orçamentária, uma vez que não poderá ser efetuada despesa sem que exista receita suficiente para a sua cobertura ou sem que exista dotação correspondente para que possa ser contabilizada, pelo princípio básico da responsabilidade fiscal.

2.1 EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA

Os débitos contra a Fazenda Pública são executados por meio de procedimento próprio previsto no artigo 730 do Código de Processo Civil, seguindo um rito especial, haja vista a impenhorabilidade dos bens públicos em razão de serem, em regra, inalienáveis. 

“Art. 730 - Na execução por quantia certa contra a Fazenda Pública, citar-se-á a devedora para opor embargos em 30 (trinta) dias; se esta não os opuser, no prazo legal, observar-se-ão as seguintes regras.

I - o juiz requisitará o pagamento por intermédio do presidente do tribunal competente;

II - far-se-á o pagamento na ordem de apresentação do precatório e à conta do respectivo crédito.”

Tratando-se de execução por quantia certa baseada em título judicial ou extrajudicial, a Fazenda Pública deverá apresentar embargos no prazo legal. Caso não sejam opostos os embargos ou julgado improcedente, o pagamento do débito, deverá ser efetuado mediante precatório ou requisição de pequeno valor, conforme preconiza a Constituição Federal:

“Art. 100 - À exceção dos créditos de natureza alimentícia, os pagamentos devidos pela Fazenda Federal, Estadual ou Municipal, em virtude de sentença judiciária, far-se-ão exclusivamente na ordem cronológica de apresentação dos precatórios e à conta dos créditos respectivos, proibida a designação de casos ou de pessoas nas dotações orçamentárias e nos créditos adicionais abertos para este fim.”

2.2 PRECATÓRIO REQUISITÓRIO

Precatório é uma forma de pagamento, tendo como devedor a Fazenda Pública Federal, Estadual e Municipal e suas autarquias, originarias de decisões judiciais transitadas em julgado, concedendo créditos a particulares. 

2.3 REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR

Requisição de Pequeno Valor tem o mesmo conceito que os precatórios requisitórios, diferenciando deste por existir valor pré determinado, com pagamento imediato sem precisar estar previsto no orçamento. 

“Art. 100, §3º O disposto no caput deste artigo, relativamente à expedição de precatórios, não se aplica aos pagamentos de obrigações definidas em lei como de pequeno valor que a Fazenda Federal, Estadual, Distrital ou Municipal deva fazer em virtude de sentença judicial transitada em julgado.

§ 4º São vedados a expedição de precatório complementar ou suplementar de valor pago, bem como fracionamento, repartição ou quebra do valor da execução, a fim de que seu pagamento não se faça, em parte, na forma estabelecida no §3º deste artigo e, em parte, mediante expedição de precatório.”

Ainda, existe a possibilidade de cada Fazenda Pública determinar o teto para Requisição de Pequeno Valor. No Estado de Mato Grosso, somente a Fazenda Pública Estadual e as Fazendas Públicas Municipais de Cáceres, Salto do Céu e Alto Paraguai têm editadas Leis próprias que regulamentam a fixação de valor teto para a classificações das Requisições de Pequeno Valor.

“Art. 100, §5º A lei poderá fixar valores distintos para o fim previsto no §3º deste artigo, segundo as diferentes capacidades das entidades de direito público.”

2.4 NATUREZA DOS PRECATÓRIOS REQUISITÓRIOS

Os Precatórios Requisitórios são classificados pela sua natureza em alimentar e comum. Define-se como alimentar aqueles provenientes de salário, conforme §1º do artigo 100 da Constituição Federal. 

“Art. 100, §1º A Os débitos de natureza alimentícia compreendem aqueles decorrentes de salários, vencimentos, proventos, pensões e suas complementações, benefícios previdenciários e indenizações por morte ou invalidez, fundadas na responsabilidade civil, em virtude de sentença transitada em julgado.”

Essa distinção tem objetivo dar preferência de pagamento aos precatórios requisitórios de natureza alimentar. 

O maior questionamento desta natureza está quando se trata dos honorários advocatícios, no nosso entendimento, honorários devem ser considerados como verba de natureza alimentar, haja vista que são, na verdade, os salários dos profissionais liberais, como advogados, médicos, dentistas, psicólogos, contadores, entre outros.

O Supremo Tribunal Federal já reconhece honorários como de natureza alimentar, o acórdão proferido no Recurso Extraordinário nº 146.318-SP, pelo Ministro Carlos Veloso, fundamentada na seguinte forma:

“Os honorários advocatícios e periciais remuneram serviços prestados por profissionais liberais e são, por isso, equivalente a salário. Deles depende o profissional para alimentar-se e a seus.”

O Superior Tribunal de Justiça ao julgar o Recurso Especial nº 204.066-RJ, entendeu que as comissões recebidas por leiloeiro também são impenhoráveis, estando compreendidas na expressão salário, prevista no inciso IV do artigo 649 do Código de Processo Civil, portanto, verba proveniente de trabalhos de profissionais liberais tem a natureza alimentar. 

A natureza dos créditos é altamente relevante, definindo a ordem de pagamento e se há possibilidade de fracionamento, assim definindo a forma e garantias da quitação, nas normas que estão relacionadas com a matéria.

2.5 OFÍCIO REQUISITÓRIO PARA A FAZENDA

O oficio requisitório à Fazenda Pública consiste na atribuição do Tribunal de Justiça de informar ao Poder Executivo, por meio de ofício que deverá ser encaminhado até 1º de julho, que este é devedor de quantia certa em virtude de sentença judicial, e cabe à Fazenda colocar esta dívida no orçamento para quitação no próximo exercício. Não podendo à Fazenda utilizar os recursos destinados ao pagamento de sentenças judiciais em outras despesas de custeio ou investimento, mesmo porque, o montante informado a ser incluído no orçamento deve ser repassado ao Poder Judiciário durante o ano para que os precatórios incluídos para pagamento daquele exercício sejam efetivamente quitados. 

“Art. 10. A execução orçamentária e financeira identificará os beneficiários de pagamento de sentenças judiciais, por meio de sistema de contabilidade e administração financeira, para fins de observância da ordem cronológica determinada no art. 100 da Constituição.(Lei nº. 8429/1992)”

Nos termos do artigo 30, §7º da Lei de Responsabilidade Fiscal, cabe ressaltar que a origem do débito encontra-se em uma decisão judicial, o que dá ao não pagamento desta, nos dois anos seguintes à sua inclusão no rol de dívidas consolidadas, a conotação de descumprimento de decisão judicial.

Portanto, haverá, em decorrência do não pagamento, desrespeito ao princípio da legalidade, acarretando violação ao teor do artigo 11, caput, da Lei de Improbidade:

“Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade e lealdade às instituições...“

Daí, aplicável ao caso das disposições pertinentes à intervenção com esse fundamento, pois se ainda incluído o precatório no orçamento ele não é pago, tal postura constitui-se em transgressão à Lei de Improbidade Administrativa, Lei nº 8.429/1992.

2.6 ORDEM CRONOLÓGICA

A ordem cronológica se dá conforme a entrada dos ofícios requisitórios de primeiro grau no Tribunal competente, obedecendo a natureza de cada verba. Sendo o Presidente do Tribunal responsável pelo cumprimento dessa ordem de pagamentos. 

As Requisições de Pequeno Valor não seguem a mesma regra dos precatórios requisitórios, elas não têm natureza e não necessariamente precisam obedecer uma ordem cronológica.

2.7 CESSÃO DE CRÉDITOS

A cessão de crédito é uma das formas de transmissão das obrigações, tendo sua eficácia conforme preceitua o artigo 290: 

“Art. 290. A cessão do crédito não tem eficácia em relação ao devedor, senão quando a este notificada; mas por notificado se tem o devedor que, em escrito público ou particular, se declarou ciente da cessão feita.”.

Dessa forma sendo Precatórios um crédito, é cabível ser efetuado esse instituto. Além de atentar ao rito do artigo 290, também devem estar presente os requisitos de validade dos atos jurídicos previsto no artigo 104 CC.

A cessão de crédito nesta Corte tornou-se habitual, sabendo-se que para tal existe em considerável deságio em favor dos cessionários.

Tendo essa prática constante, esse deságio pode ser uma forma até livre para as Fazendas Públicas se expor no sentido da quitação de seus débitos com fatores justos.

Por outro lado, ressalta-se que a Emenda Constitucional nº 30/2000 possibilitou a Fazenda Pública efetuar o parcelamento de débitos e a sua compensação, provocando a subversão da ordem cronológica naquilo que diz respeito ao artigo 78 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, por desobedecer à regra fixada no artigo 100 da parte permanente do texto constitucional, como também ferindo o disposto no artigo 60, §4º, IV:

“Art.60, § 4º. Não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a abolir:

...

IV - os direitos e garantias individuais.”
É inegável que a compensação dos precatórios requisitórios torna possível o desrespeito à ordem cronológica, promovendo a abolição do direito fundamental de igualdade, materializando inconstitucionalidade por transgredir parte da Constituição brasileira.

Considerando-se que a cessão de crédito em precatórios, leva à diferenciação entre credores que encontram em situação idêntica, permitindo que apenas aqueles que disponham de recursos para negociar esses créditos e efetivar a cessão a terceiros, recebam de forma mais célere as dívidas que possuem contra a Fazenda Pública, fica notório e evidente a burla à ordem cronológica, pois para se fazer a compensação não é estabelecida uma ordem ou um momento, mas basta que sejam ambas as partes, mutuamente credor e devedor.

Este entendimento vem se consolidando no âmbito nacional, sendo este tema discutido no XXIX Congresso Nacional de Procuradores de Estado realizado em outubro de 2003, na cidade de Aracaju/SE, onde foi apresentada a tese intitulada “O Regime Constitucional dos Precatórios” pelos Procuradores do Estado de Goiás, Alberto Escher de Brito Guimarães e Valdenira Oliveira Gomes:

“Trata-se, ademais, de uma verdadeira questão de moralidade administrativa. É fácil imaginar a situação de um titular de precatório que, sem a menor perspectiva de ver satisfeito seu crédito, em razão da conduta ilegal da Administração de desrespeito à Constituição, é levado a negociá-lo com enorme deságio. Grande vantagem, por outro lado, obtém o cessionário do precatório, em geral devedor de ICMS, que poderá extinguir sua dívida tributária compensando-a com o título adquirido por preço bem inferior ao seu valor nominal.

É preciso denunciar, também, a falácia da desnecessidade, na compensação, de dispêndio de recursos por parte da Fazenda estadual, porque, se é verdade que a liquidação de precatório por meio de compensação dispensa o empenho de verbas orçamentárias, também é óbvio que recursos deixam de ser arrecadados. Recursos, aliás, que deveriam ser utilizados para, entre outras coisas, pagar os precatórios com precedência na ordem cronológica de apresentação.”

Toda essa sistemática referente à cessão de crédito de particular fundado em precatório faz com que se perca o sentido em razão das regras constitucionais fixadas para o cumprimento das condenações judiciais expressas no art. 100 da Constituição Federal e outros previstos no Atos das Disposições Constitucionais Transitórias.

Sendo que, deveria ser possível a compensação de débito do interessado que possua ao mesmo tempo crédito em precatório, quando disto não resultar violação à ordem cronológica em que estes devem ser pagos. Assim, não havendo respeito à ordem cronológica, deveria ser impossível efetivar a compensação de crédito, porquanto de sua concretização sobressaia violação ao texto constitucional.

Cabe lembrar que a prática de cessão de crédito no Tribunal Regional do Trabalho deste Estado vem zelando prioritariamente pela ordem cronológica de pagamento, adotando normas internas para a compensação com o Estado, que permite que a empresa que queira gozar das vantagens de quitarem suas dívidas por meio da compensação de precatório efetue o depósito no próprio Tribunal Regional do Trabalho, e este lhe fornece certidão para a compensação, o valor depositado quitará os precatórios em sua devida ordem cronológica. 

Portanto, acreditamos que para se evitar não só a quebra da ordem cronológica de pagamento dos Precatórios Requisitórios por meio de manobras artificiais de encontro de contas entre créditos e débitos com a Fazenda Pública, onde o cedente sempre é prejudicado, já que na intenção de receber seu direito mais rapidamente abre mão de cerca de 70% (setenta por cento) do valor de face do seu Precatório, pois este deságio fica na mão de atravessadores. Visando também  compromisso do Poder Judiciário em promover a justiça igualitária aos cidadãos colocando um fim aos atos anticonstitucionais atualmente praticados, a implantação da “Conciliação de Pagamentos de Precatórios Requisitório” vêm ao encontro desse ideal, possibilitando ainda a realização das aspirações dos credores em receber seus créditos com menor deságio possível, e das Fazendas Públicas em quitar suas dívidas, ganhando credibilidade junto a sociedade, de forma que ambas as partes fiquem satisfeitas em acordar valores, deságios, parcelamentos e demais questões que promovam a dar um fim à lide.

2.8 ATUALIZAÇÃO DOS PRECATÓRIOS REQUISITÓRIOS

A Emenda Constitucional nº 37 fez acrescentar ao artigo 100 da Constituição o §4º, no qual se estabeleceu vedação à expedição de precatório complementar ou suplementar de valor pago, bem como o fracionamento, repartição ou quebra do valor da execução, a fim de que seu pagamento fosse feito parcialmente na forma estabelecida no §3º do mesmo artigo, e, em parte, pela expedição de precatório.

O impedimento da expedição de precatório complementar ou suplementar deixa claro quanto à necessidade de atualização do precatório por ocasião de seu pagamento, já que não poderá ser possível a realização de complementação ou suplementação de seu valor.

A proibição do fracionamento, repartição ou quebra do valor da execução, visa impedir que o pagamento do precatório acabe por ocorrer em parte utilizando da regra estabelecida para os créditos de pequeno valor e em parte com o uso do regime dos precatórios.

Quando o precatório é incluído no orçamento-programa em 1º de julho até o seu pagamento, quando este ocorre no prazo constitucional, poderá ter transcorrido dezoito meses, tempo suficiente para que o valor monetário do crédito sofra corrosões inflacionárias.

Alguns juristas têm entendido que diferenças monetárias seriam resolvidas com a emissão de um novo precatório, entretanto, esta é uma solução dispendiosa tanto operacional, demandado de tempo e trabalho envolvidos para o processamento desta nova requisição de pagamento, como também financeira, pois exigiria do Tribunal mais gastos com materiais, equipamentos e pessoal. 

Porquanto, a emissão de um novo precatório, referente à correção monetária de um mesmo débito originário, geraria a existência de infindáveis precatórios com essa finalidade, já que sempre haveria uma diferença decorrente da demora do pagamento, inclusive da demora do pagamento da própria diferença, conforme já deduzido por Celso Agrícola Barbi em trabalho publicado na Revista Síntese Trabalhista, ano VI, nº 61, julho de 1994, p.119. 

O §1º do artigo 100 da Lei Maior é clara: 

“§1º É obrigatória a inclusão, no orçamento das entidades de direito público, de verba necessária ao pagamento de seus débitos oriundos de sentenças transitadas em julgado, constantes de precatórios judiciários, apresentados até 1º de julho, fazendo-se o pagamento até o final do exercício seguinte, quando terão seus valores atualizados monetariamente.”
Logo, se os precatórios devem ser atualizados ao se efetuar o pagamento, a sua satisfação deve ser integral.

Segundo Werther Botelho Spagnol, no livro Curso de Direito Tributário Conforme a Emenda Constitucional nº 42/03, discorre:

“... à liquidação dos créditos, pelo seu valor real, em moeda corrente, acrescidos de juros legais significa que os precatórios deverão, obrigatoriamente, ser atualizados por ocasião de seu pagamento.”

Pois, sendo a correção monetária mera recomposição do poder aquisitivo deve incidir na atualização do precatório.

Vale lembrar que os pagamentos dos precatórios são de competência do Poder Judiciário. O Poder Executivo apenas repassa-lhe os recursos incluídos no orçamento. 

Deste modo, entende-se que os gastos orçados nem sempre se concretizam pelo mesmo valor que lhe foi orçamentariamente destinados. A lei orçamentária pode, por exemplo, ter destinado determinado valor para a construção de um hospital e, uma vez realizados os procedimentos para licitação, fez-se a constatação de que esse valor é insuficiente, sendo necessário a suplementação da dotação orçamentária.

Assim, o que norteia o pagamento de precatório é a regra do artigo 100, caput, da CF/88 que expressa no §2º que depois de afirmar que as “dotações orçamentárias” e os “créditos abertos” serão consignados ao Poder Judiciário, vai além, complementando com a expressão “recolhendo-se as importâncias à repartição competente”, indicando a necessidade de que a quantia seja repassada ao Judiciário, para pagamento dos precatórios.

Logo, a fórmula consignar refere-se ao aprovisionamento de recurso por meio de instrumento legal, enquanto que recolher implica na transferência física dos recursos necessários ao pagamento dos precatórios. 

Ao utilizar a expressão dotação orçamentária e ainda acrescentar que os créditos abertos serão consignados ao Judiciário, denota-se que os precatórios apresentados no prazo legal e incluídos no orçamento valores insuficientes para seu pagamento, inclusive com as respectivas atualizações, dever-se-á utilizar a abertura de créditos suplementares para a cobertura integral do débito.

Resumindo, a atualização monetária somente pode ocorrer no dia da liberação da verba, ou seja, quando houver disponibilidade dos recursos para pagamento do precatório. Caso o repasse de verbas não seja suficiente para efetivar a quitação, haverá o repasse da suplementação de dotação, na forma preconizada nos artigos 40 a 46 da Lei nº 4.320/1964, amparada pela atual Constituição no seu artigo 100, §2º.

Contudo, não é a prática atual do Poder Executivo repassar todo o montante incluído no orçamento para quitação dos precatórios. 

Daí, a importância dessa proposta da criação da “Conciliação de Pagamentos de Precatórios” pois possibilitará ao Poder Judiciário cobrar do Poder Executivo a aplicação dos princípios básicos da legislação vigente, como também colocará as Fazendas Públicas negociar com os seus credores, para que juntos cheguem a um denominador comum e coloquem um fim nesta celeuma que se arrasta por anos.

A aplicação de procedimento dessa ordem, em especial quanto à conciliação no pagamento de precatórios, terá o efeito de impedir o endividamento desenfreado do setor público, com significativo impacto na credibilidade do Poder Judiciário, fazendo cumprir as decisões quando proferidas contra o Estado e em favor de particulares, caso contrário, pode-se adquirir uma conotação de subordinação do Poder Judiciário ao Executivo.

2.8.1 Correção Monetária

Correção Monetária é o reajuste dos valores nominais por um dado índice de preços na economia pelo valor da inflação passada com o objetivo de compensar a perda do poder aquisitivo da moeda.

Seguindo conceituação adotada pelo douto Ministro Moreira Alves, a correção monetária:

"... é um número índice que traduz, o mais aproximadamente possível, a perda do valor de troca da moeda, mediante a comparação, entre os extremos de determinado período, da variação do preço de certos bens (mercadorias, serviços. salários, etc.) para a revisão do pagamento das obrigações que deverá ser feito na medida dessa variação. (..) É, pois, um índice que se destina a determinar o valor de troca da moeda, e que, por isso mesmo, só pode ser calculado com base em fatores econômicos exclusivamente ligados a esse valor. Por isso, é um índice neutro, que não admite, para seu cálculo. se levem em consideração fatores outros que não os acima referidos" (ADIN 493-O/DF, Rel. Ministro Moreira Alves, DJU de 04.09.92).

É esse também o conceito de correção monetária adotado pela Constituição Federal, em vários de seus dispositivos que a ela se referem, conforme excelente estudo de Carlos Ayres Britto, sob o título "O Regime Constitucional da Correção Monetária", publicado na Revista de Direito Administrativo, vol. 203, págs. 41/58:

"(...) o objetivo constitucional é mudar o valor nominal de uma dada obrigação de pagamento em dinheiro, para que essa mesma obrigação de pagamento em dinheiro não mude quanto ao seu valor real.

(...) chegamos à percepção literal de que o reajuste periódico em que se elementariza a correção monetária (no plano das normas constitucionais permanentes) é instrumento de preservação do valor real de um determinado bem ...

(...) Esse valor real a preservar é sinônimo de poder de compra ou "poder aquisitivo", tal como visto na redação do inciso IV do art. 7° da C.F., atinente ao instituto do salário mínimo. E se coloca assim na tela da Constituição a imagem de um poder aquisitivo a resguardar, é porque a expressão financeira do bem juridicamente protegido passa a experimentar, com o tempo, uma deterioração ou perda de substância, por efeito, obviamente, do fato econômico genérico a que se dá o nome de inflação.

(...) De fato, a ocorrência da inflação é coisa que se faz sentir, ao menos no cotidiano brasileiro, pela desvalorização da moeda. E com tal desvalorização, os credores das prestações obrigacionais em dinheiro (são eles o alvo deste escrito) já não podem adquirir o que antes adquiriam. O valor nominal, ou valor impresso da moeda, já não corresponde ao originário valor real que ela possuía, e para a eliminação desse descompasso (defasagem) entre um valor nominal que se mantém inalterado e um valor real que se deprecia... é que tem específica prestimosidade a correção monetária.

(...) nota-se que a correção monetária se caracteriza, operacionalmente, pela citada aptidão para manter um equilíbrio econômico-financeiro entre sujeitos jurídicos. E falar de equilíbrio econômico-financeiro entre partes jurídicas é, simplesmente, manter as respectivas pretensões ou os respectivos interesses no estado em que primitivamente se encontravam.

(...) a agravação no "quantum" devido pelo sujeito passivo da relação jurídica não é propriamente qualitativa, mas tão-somente quantitativa. A finalidade da correção monetária, enquanto instituto de direito constitucional, não é deixar mais rico o beneficiário, nem mais pobre o sujeito passivo de uma dada obrigação de pagamento. É deixá-los tal como se encontravam, no momento em que se formou a relação obrigacional."

Essa tem sido a conceituação adotada por nossos Tribunais, sendo válida a transcrição de trecho de acórdão unânime proferido pela 4ª Turma do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, em julgamento das Apelações Cíveis nº 94.0l.07830-O/DF, 94.01.11218-5/MT, 94.01.128510/BA, 94.01.19960-4/DF, 94.01.27637-4/MG, 94.01.28318-4/DF:

“A correção monetária nada acrescenta ao capital. Ela apenas tenta preservar o poder aquisitivo da moeda corroída pela inflação". 

(DJU, S. II, 21.08.95, pg. 52747).

2.8.2 Índices de Atualização Monetária

A Lei Estadual nº 8.246 de 16.12.2004 criou o Núcleo de Contabilidade da Secretaria Auxiliar da Presidência com a finalidade de agilizar os procedimentos administrativos referente às atualizações das importâncias requeridas pelos ofícios requisitórios.

Assim que começaram os trabalhos de atualização dos créditos referente aos precatórios requisitórios o Núcleo de Contabilidade encontrou grande dificuldade no que diz respeito à que índice aplicar para corrigir débitos tão antigos. Ressalta-se, que o Núcleo segue os parâmetros do título executivo judicial, ou seja, a correção de valores dá fiel cumprimento à da sentença exeqüenda. Contudo, muitas dessas sentenças determinam a atualização com índices já extintos, ou já julgados inadequados, e em sua grande maioria não especificados.

Diante dessa situação o Núcleo de Contabilidade recebeu a orientação da Corregedoria Geral de Justiça para que as atualizações dos débitos judiciais deste Egrégio Tribunal sejam ser elaboradas utilizando-se a Tabela de Fatores de Atualização Monetária elaborada pelo expert Dr. Gilberto da Silva Melo, aprovada em reunião do XI ENCOGE - ENCONTRO NACIONAL DOS CORREGEDORES GERAIS DE JUSTIÇA DOS ESTADOS E DO DISTRITO FEDERAL, realizada em São Luis - Estado do Maranhão, no período de 19 a 23 de agosto de 1997, a fim de uniformizar nacionalmente todos os cálculos judiciais, consoante o Ofício Circular nº 123/97-CGJ/DOF datado de 31.10.1997.

A Tabela de Fatores de Atualização Monetária - Não Expurgada - de referência para a Justiça Estadual, os fatores de correção monetária são baseados na evolução da ORTN/OTN/IPC/BTN/IPC/TR/IPC-r/INPC, nos respectivos períodos:

· ORTN de outubro/64 a fevereiro/86;

· OTN de março/86 a dezembro/88 ("pro rata" de abril/86 a fevereiro/87);

· IPC / IBGE de 42.72% em janeiro/89;

· IPC / IBGE de 10.14% em fevereiro/89;

· BTN de março/89 a fevereiro/90;

· IPC-IBGE de março/90 a fevereiro/91;

· TR de março/91 a junho/94;

· IPC-r / IBGE de julho/94 a junho/95;

· INPC / IBGE de julho/95 em diante

Ressalta-se que, a tabela utiliza o critério em que as verbas são devidas a partir do mês que estas deveriam ser efetivamente quitadas, podendo ser chamado de "critério de caixa", ou seja, não leva em consideração a correção do respectivo mês de referência da verba, e que para o procedimento de cálculo multiplica-se o valor da verba, apurada em moeda à época própria, pelo índice correspondente na tabela, obtendo valores atuais em moeda corrente, para então, no que couber, proceder a inserção de juros de mora.

Considerando que, na Tabela de Fatores de Atualização Monetária - Não Expurgada - de referência para a Justiça Estadual, a correção da moeda é efetuada pela inflação ocorrida no mês anterior, portanto não utiliza-se índices pro rata dies na Justiça Estadual. A correção monetária de débitos judiciais foi instituída através da Lei nº 6.899 de 08.04.81, regulamentada pelo Decreto nº 86.649 de 25.11.81, baseando-se na variação da ORTN. O princípio utilizado neste Decreto é de se utilizar a ORTN do mês de origem, independentemente do dia a que se refere o valor a ser atualizado, visto que a ORTN, assim como a OTN e o BTN eram alterados somente no dia 1º de cada mês, refletindo a inflação ocorrida no mês anterior. Deduz-se também do citado Decreto que o termo final da atualização que é a ORTN/OTN/BTN do mês em curso quando da atualização, portanto a ORTN do dia 1º, a qual inclui a inflação decorrida até o último dia do mês anterior. Resumindo, o sistema de atualização de débitos judiciais adota a correção monetária integral do mês de origem e exclui a correção monetária do mês de destino. Os cálculos realizados dentro de um determinado mês e que incluem a inflação ocorrida até o último dia do mês anterior, são válidos para pagamento até o último dia do mês em curso, não havendo, portanto, previsão legal para a adoção de correção monetária de débitos judiciais sob a forma “pro rata dies”.

2.8.3 Juros Legais

A origem etimológica a palavra juros vem do latim jure, ablativo de jus juris, que significa direito.

Os juros são conceituados como os frutos civis do capital e são considerados bens acessórios. Consistem no rendimento do capital, em razão da privação deste pelo dono, voluntária ou involuntariamente, pagando-lhe o risco de não recebê-lo de volta.

Classificam-se os juros em convencionais, quando estipulados pelas partes, ou legais, quando decorrem da lei. Outra classificação divide-os em compensatórios, que são a remuneração do capital que o credor pode exigir do devedor, e moratórios, que constituem indenização por perdas e danos oriundos do atraso no cumprimento da obrigação.

As classificações não se excluem. Tanto os juros compensatórios quanto os moratórios podem ser convencionais ou legais.

a) Juros Compensatórios Convencionais
Quanto aos juros compensatórios convencionais, o Código Civil de 1916, em seu artigo 1.262, segunda parte, não limitava sua taxa, nem vedava a capitalização. Esses juros podem fixar-se abaixo ou acima da taxa legal (artigo 1.062), com ou sem capitalização.

O Decreto nº 22.626, de 7 de abril de 1933, conhecido como “Lei de Usura”, veio proibir a estipulação de taxa de juros superiores ao dobro da taxa legal, esta fixada em 6% ao ano pelo artigo 1.062 do Código Civil de 1916. 

“Dec. 22.626/33. Art. 1º. É vedado, e será punido nos termos desta lei, estipular em quaisquer contratos taxas de juros superiores ao dobro da taxa legal (Código Civil, artigo  1.062).”

 A celeuma sobre a limitação da taxa de juros voltou à tona em razão do artigo 192, §3º, da Constituição Federal de 1988, que estabelecia: 

“As taxas de juros reais, nelas incluídas comissões e quaisquer outras remunerações direta ou indiretamente referidas à concessão de crédito, não poderão ser superiores a doze por cento ao ano; a cobrança acima deste limite será conceituada como crime de usura, punido, em todas as suas modalidades, nos termos que a lei determinar”.

Surgiu acirrada controvérsia na doutrina e na jurisprudência acerca da auto-aplicabilidade do referido dispositivo, até que o Plenário do Supremo Tribunal Federal firmou o entendimento de que se fazia necessária lei complementar para integrar eficácia ao artigo 192, §3º, da Constituição Federal de 1988, culminando com a edição da Súmula 648, que dispõe: 

“A norma do parágrafo 3º do artigo 192 da Constituição, revogada pela EC 40/2003, que limitava a taxa de juros reais a 12% ao ano, tinha sua aplicabilidade condicionada à edição de lei complementar”.

O mencionado artigo 406 dispõe que: 

“Quando os juros moratórios não forem convencionados, ou o forem sem taxa estipulada, ou quando provierem de determinação da lei, serão fixados segundo a taxa que estiver em vigor para a mora do pagamento de impostos devidos à Fazenda Nacional”.

Isso significa que a taxa dos juros compensatórios, convencionais ou legais, não poderá exceder a taxa dos juros moratórios devidos à Fazenda Nacional, nas obrigações tributárias.

A questão passa a ser definir qual é a taxa de juros moratórios dos tributos devidos à Fazenda Nacional.

O artigo 161, §1º, do Código Tributário Nacional diz que a taxa de juros moratórios, nas obrigações fiscais, é de 1% ao mês. 

O artigo 13 da Lei Federal nº 9.065, de 20 de junho de 1995, disciplina que a taxa de juros moratórios dos tributos devidos à Fazenda Nacional é equivalente à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - Selic, para títulos federais, acumulada mensalmente. Todavia, há várias objeções para a utilização da taxa Selic como coeficiente de juros moratórios, dentre as quais são elencadas:

1) não foi criada por lei, ferindo a sua utilização o princípio da legalidade;

2) é acumulada mensalmente, sendo incompatível com o artigo 591 do CC 2002, que permite somente a capitalização anual dos juros;

3) tem natureza remuneratória de títulos públicos em custódia, englobando atualização monetária e juros compensatórios, sendo indevida a sua utilização como sucedâneo de juros moratórios;

4) por englobar atualização monetária, não pode ser cumulada com a correção monetária prevista no artigo 404 do CC 2002, por configurar bis in idem (súmula 30 do STJ);

 

O artigo 161, parágrafo 1º, do CTN é lei complementar, não podendo ser derrogado pela Lei 9.065/95, que é lei ordinária. 

Em decorrência da inaplicabilidade da taxa Selic, a taxa legal de juros é a do artigo 161, parágrafo 1º, do CTN, ou seja, 1% ao mês.  

Assim, juristas reunidos na Jornada de Direito Civil promovida pelo Centro de Estudos Judiciários do Conselho da Justiça Federal (CJF), sob a coordenação científica do Ministro Ruy Rosado de Aguiar Jr., do Superior Tribunal de Justiça, editaram o seguinte enunciado, antes da revogação do artigo 192, parágrafo 3°, pela Emenda Constitucional n° 40/03: “Enunciado 20: A taxa de juros moratórios a que se refere o artigo 406 é a do artigo 161, parágrafo 1º, do Código Tributário Nacional, ou seja, 1% (um por cento) ao mês”, com a justificativa de que “a utilização da taxa SELIC como índice de apuração dos juros legais não é juridicamente segura, porque impede o prévio conhecimento dos juros; não é operacional, porque seu uso será inviável sempre que se calcularem somente juros ou somente correção monetária; é incompatível com a regra do artigo 591 do novo Código Civil, que permite apenas a capitalização anual dos juros, e pode ser incompatível com o artigo 192, §3º, da Constituição Federal, se resultarem juros superiores a 12% (doze por cento) ao ano.”

 Nesse sentido se posicionou a jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça: 

“RECURSO ESPECIAL - ALÍNEA A - PARCELAMENTO DE DÉBITO TRIBUTÁRIO - JUROS DE MORA - INCIDÊNCIA - ARTIGO 161, parágrafo 1º DO CTN - ILEGALIDADE DA TAXA SELIC - A Taxa SELIC para fins tributários é, a um tempo, inconstitucional e ilegal. Como não há pronunciamento de mérito da Corte Especial deste egrégio Tribunal que, em decisão relativamente recente, não conheceu da argüição de inconstitucionalidade correspectiva (cf. Incidente de Inconstitucionalidade no REsp  215.881/PR), permanecendo a mácula também na esfera infraconstitucional, nada está a empecer seja essa indigitada Taxa proscrita do sistema e substituída pelos juros previstos no Código Tributário (artigo 161, parágrafo 1º, do CTN). A Taxa SELIC ora tem a conotação de juros moratórios, ora de remuneratórios, a par de neutralizar os efeitos da inflação, constituindo-se em correção monetária por vias oblíquas. Tanto a correção monetária como os juros, em matéria tributária, devem ser estipulados em lei, sem olvidar que os juros remuneratórios visam a remunerar o próprio capital ou o valor principal. A Taxa SELIC cria a anômala figura de tributo rentável. Os títulos podem gerar renda; os tributos, per se, não. A lei não definiu o que é Taxa SELIC. Portanto, mesmo nas hipóteses em que é dada a opção ao contribuinte pelo pagamento parcelado com quotas acrescidas com juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia, tenho-a como ilegal. O artigo 161, parágrafo 1º, do CTN, com força de lei complementar, diz que os juros serão de 1%, se a lei não dispuser em contrário. A lei ordinária não criou a Taxa SELIC, mas, tão-somente estabeleceu seu uso, contrariando a lei complementar, pois, esta só autorizou juros diversos de 1%, se lei estatuir em contrário. Para que lei estabeleça taxa de juros diversa, essa taxa deverá ser criada por lei, o que não é o caso da Taxa SELIC. Recurso especial provido em parte para excluir a aplicação da Taxa SELIC e determinar a incidência de juros moratórios legais de 1% ao mês sobre os débitos objeto de parcelamento (STJ, 2ª Turma, REsp 413799/RS, Rel. FRANCIULLI NETTO, J. 08.10.2002, DJU 09.06.2003, p. 215).”

Quanto à sujeição das instituições financeiras ao limite do artigo 591 do CC 2002, há que se considerar que tal dispositivo aplica-se tanto ao mútuo civil como ao comercial, que abarca a atividade bancária. Entretanto, enquanto não editada a lei complementar prevista no artigo 192 caput da CF/88, que regulará o sistema financeiro nacional, são livres os juros do mercado financeiro, por força do artigo 4º da Lei nº 4.595/64, que foi recepcionada.

 b) Juros Compensatórios Legais
O artigo 677 do Código Civil dispõe sobre os juros devidos pelo mandante ao mandatário em razão de valores despendidos no desempenho do mandato. 

O artigo 869 do Código Civil disciplina acerca dos juros devidos ao gestor de negócios que emprega valores na administração útil, desde o desembolso. 

“Art. 869. Se o negócio for utilmente administrado, cumprirá ao dono as obrigações contraídas em seu nome, reembolsando ao gestor as despesas necessárias ou úteis que houver feito, com os juros legais, desde o desembolso, respondendo ainda pelos prejuízos que este houver sofrido por causa da gestão.”

A Lei nº 8.088, de 31.10.90, em seu artigo 2º, caput, prevê que os depósitos em poupança, em cada período de rendimento, serão atualizados pela variação nominal do BTN e renderão juros de 0,5% ao mês.

No tocante à desapropriação, há súmulas que refletem o entendimento consolidado dos Tribunais a respeito dos juros compensatórios devidos pelo Poder expropriante ao expropriado, a saber: 

· Súmula 164 do STF. “No processo de desapropriação, são devidos juros compensatórios desde a antecipada imissão de posse, ordenada pelo juiz,  por motivo de urgência”. 

 

· Súmula 345 do STF. “Na chamada  desapropriação indireta, os juros compensatórios são devidos a partir da perícia, desde que tenha atribuído  valor atual ao imóvel”. 

 

· Súmula 56 do STJ. “Na desapropriação para instituir servidão administrativa são devidos os juros compensatórios pela limitação de uso da propriedade”. 

 

· Súmula 618 do STF. Na desapropriação, direta ou indireta, a taxa dos juros compensatórios é de 12% (doze por cento) ao ano”. 

 

· Súmula 69 do STJ. “Na desapropriação direta, os juros compensatórios são devidos desde a antecipada imissão na posse e, na desapropriação indireta, a partir da efetiva ocupação do  imóvel.” 

 

· Súmula 12 do STJ. “Em desapropriação, são cumuláveis juros compensatórios e moratórios.” 

 

· Súmula 102 do STJ. “A incidência dos juros moratórios sobre os compensatórios, nas ações expropriatórias, não constitui anatocismo vedado em lei”. 

 

· Súmula 70 do STJ. “Os juros moratórios, na desapropriação direta ou indireta, contam-se desde o trânsito em julgado  da sentença”. 

c) Juros Moratórios
Mora é a inexecução culposa da obrigação (mora debitoris), bem como a recusa de recebê-la (mora creditoris), no tempo, lugar e forma devidos.

Dentre as conseqüências da mora estão os juros moratórios.

Disciplinava o artigo 1.061 do Código Civil de 1916 que as perdas e danos, nas obrigações de pagamento em dinheiro, consistiam nos juros da mora e custas, sem prejuízo da pena convencional.

O artigo 404 do Código Civil dispõe que as perdas e danos, nas obrigações de pagamento em dinheiro, serão pagas com atualização monetária segundo índices oficiais regularmente estabelecidos, abrangendo juros, custas e honorários de advogado, sem prejuízo da pena convencional.

Quanto à taxa legal dos juros moratórios, o artigo 1.062 do Código Civil de 1916 determinava que, quando não convencionados (artigo 1.262), eram de seis por cento ao ano. O artigo 1.063 do mesmo Codex afirmava que eram também de seis por cento ao ano os juros devidos por força da lei, ou quando as partes os convencionarem sem taxa estipulada.

No Código Civil de 2002, quando os juros moratórios não forem convencionados, ou o forem sem taxa estipulada, ou quando provierem de determinação da lei, serão fixados segundo a taxa que estiver em vigor para a mora do pagamento de impostos devidos à Fazenda Nacional (artigo 406).

Os juros compensatórios e os moratórios são cumuláveis, dada a diversidade de fundamentos: os primeiros remuneram o capital exigível e os segundos consistem em indenização pelo retardamento na execução da prestação.

Quando houver a cumulação, pela mora a taxa dos juros compensatórios será elevada de 1% e não mais, consoante artigo 5º do Decreto nº 22.626/33. Na prática, verifica-se que, além dos juros compensatórios sem limite legal, a taxa dos juros moratórios é normalmente estipulada nos contratos em 1% ao mês.

O termo inicial dos juros moratórios, nas obrigações certas e líquidas, é o vencimento, conforme o Código Civil: 

“Art. 397 - O inadimplemento da obrigação, positiva e líquida, no seu termo, constitui de pleno direito em mora o devedor.” 

Quando não houver prazo assinado, os juros moratórios são devidos desde a interpelação, notificação ou protesto, consoante artigo 397, parágrafo único, do Código Civil. 

2.8.4 Prazo Constitucional para Pagamento

Na sistemática anterior à atual redação do §1º do artigo 100 da Constituição Federal, introduzida pela Emenda Constitucional nº 30/2000, a discussão acerca do cabimento de juros de mora no lapso temporal compreendido entre a data da expedição do precatório e a de seu efetivo pagamento restou assentada pelo Pretório Excelso, quando do julgamento do RE nº 305.186-5/SP, relatado pelo Ministro Ilmar Galvão.

Constou da fundamentação do voto que "há de ponderar-se que, via de regra, a simples atualização monetária do montante pago no exercício seguinte à expedição do precatório já corrige, junto com o principal, todas as verbas acessórias, inclusive os juros lançados na conta originária. Sendo assim, a incidência contínua de juros moratórios representaria capitalização de tais juros, o que não se justificaria nem mesmo em face dos créditos de natureza alimentar”.
Esse entendimento foi o que prevaleceu, quando do julgamento do RE nº 298.616-0/SP, Relator Ministro Gilmar Mendes, sendo pertinente a reprodução do voto proferido pelo Ministro Sepúlveda Pertence: 

"Ora, os juros de mora, perdôe-se o óbvio, supõe mora. E não está em mora quem tem prazo para pagamento, em parte do qual, ademais, lhe é impossível solver a obrigação: com efeito, até a inclusão da verba no orçamento, o pagamento é impossível. E depois se fará conforme as forças do depósito, na ordem cronológica dos precatórios, até o final do exercício. Existe uma nítida confusão entre juros de mora e atualização de valor do precatório. Atualização é mera correção da expressão monetária da dívida, mantida, ao menos teoricamente, o seu valor originário. Juros de mora, diversamente, são a sanção do não-adimplemento no prazo assinado ao devedor da obrigação."

O entendimento jurisprudencial sobre o tema firmou-se, assim, no sentido de serem indevidos os juros de mora nos precatórios, se satisfeito o pagamento dentro do prazo estipulado pela Constituição Federal em seu artigo 100, § 1º, ou seja, no período constante entre 1º de julho de um ano (momento da inscrição do precatório) e 31 de dezembro do ano seguinte.

Bem esclareceu a questão o precedente relatado pelo Ministro Teori Albino Zavascki, quando designado para lavrar o acórdão do AGREsp nº 509.049/SC, D.J.U. de 16.02.04, página 212, assim ementado:

"EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. JUROS DE MORA. NÃO INCIDÊNCIA, SALVO SE O PAGAMENTO NÃO OCORRER NO PRAZO PREVISTO NA CONSTITUIÇÃO.

1. A jurisprudência do STJ, em conformidade com a orientação traçada pelo STF, considerada que, havendo, por parte da Fazenda, o cumprimento do prazo constitucional para o pagamento dos precatórios (mês de dezembro do ano subseqüente ao da respectiva apresentação), os juros moratórios são indevidos, por duas razões: primeira, porque a Constituição mandou incluir somente correção monetária; segunda, porque não houve mora.

2. Todavia, uma interpretação dessa orientação a contrario sensu leva à seguinte conclusão: se a Fazenda não atende o prazo constitucional para o pagamento do precatório, configurar-se-á situação de mora, caso em que (a) são devidos juros de mora e (b) incidem sobre o período da mora, ou seja, a partir do dia seguinte ao do prazo constitucional do pagamento do precatório. Em outras palavras: não havendo pagamento do precatório até dezembro do ano seguinte ao da sua apresentação, passam, a partir de então (1º de janeiro subseqüente) a incidir juros de mora.

3. No caso concreto, apresentado o precatório em julho de 1999, o seu pagamento ocorreu em janeiro de 2001, razão pela qual não são devidos juros moratórios até dezembro de 2000, mas são devidos no período de janeiro de 2001."

No mesmo sentido, as decisões singulares: EREsp 462547, Rel. Min. Francisco Falcão, D.J.U. de 31.08.04; REsp 636568, Rel. Min. Luiz Fux, D.J.U. de 27.08.04; REsp 643488, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, D.J.U. de 12.08.04; AG 601496, Rel. Min. Castro Meira, D.J.U. de 09.08.04.

Nesses termos, estando o acórdão recorrido em consonância com o entendimento jurisprudencial firmado sobre o tema nesta Corte de Justiça, o conhecimento do recurso especial esbarra no óbice da Súmula 83/STJ.

3. Em conclusão, o recurso especial não comporta conhecimento, razão porque é de ser negado seguimento ao recurso, com fundamento no art. 557, caput, do Código de Processo Civil.”

Consoante entendimento atual desta Corte, adotando orientação traçada pelo STF, não incidem juros de mora, em precatório, no período constitucional (art. 100, da CF/88), conforme decidido pelo Tribunal “a quo”.

3 ORGANOGRAMA DA FASE JUDICIAL À FASE ADMINISTRATIVA NA EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA
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4 FUNCIONAMENTO DA CENTRAL DE CONCILIAÇÃO EM MINAS GERAIS

A Central de Conciliação de Precatórios se deu na Presidência do Desembargador Márcio Antonio Abreu Correa de Marins, partindo da solicitação do Procurador-Geral do Município de Belo Horizonte, do Advogado-Geral do Estado e do Presidente da OAB-MG, este órgão sendo estimulado a refletir sobre o assunto pelo servidor que era na época responsável pelo processamento dos autos de Precatórios Requisitórios, Dr. NASSAU JAN LOUWEVNS – Analista Judiciário, que verificou tal procedimento no Tribunal do Trabalho daquele Estado, e vislumbrou que a saída para a questão dos precatórios seria a conciliação.

E assim foi feito, começaram com a transparência nas informações do assunto em questão, disponibilizando no portal daquela Corte todos os andamentos processuais com pesquisas tanto por parte, quanto por entidade devedora.

Em 2004, foi implantada a Central de Conciliação de Precatórios, medida muito elogiada pela Presidente do Supremo Tribunal Federal, Ministra Ellen Gracie, como noticia o artigo publicado no Jornal Estado de Minas de 15.03.2007.

A princípio o Tribunal teve que expor todas as armas que possuía para viabilizar os recursos, seqüestro e até intervenção. Essas medidas coercitivas, não tiveram sucesso ao chegar ao Supremo Tribunal Federal, como já era esperado, mas por sua vez tiveram “efeito pedagógico”, visto que o capital bloqueado dificultava o trabalho das Fazendas Públicas atingidas.

Diante do novo quadro foi realizada uma audiência pública com os chefes dos municípios de todo o Estado, cuja maioria dos participantes aderiram imediatamente ao projeto, pois sabiam que aquele caminho poderia dar início ao pagamento de uma dívida que já era considerada impagável. Assim, após a audiência, as Fazendas municipais vislumbraram na possibilidade de resolverem essa problemática e cumprirem com suas obrigações.

Num primeiro momento 19 (dezenove) municípios aderiram ao projeto e paulatinamente os demais.

O sucesso foi tanto, que as audiências já atingem o índice de 100% de conciliação, proporcionando baixas no estoque de Precatórios Requisitórios, economia aos entes públicos, satisfação da sociedade e de forma macroeconômica, proporcionando a circulação de moeda com conseqüências de geração de emprego, diminuição da miséria, aumento da capacidade produtiva, maximização do comércio de bens móveis e imóveis e principalmente o aquecimento da economia gerando renda para o Estado.

E, no ponto de vista da moralidade e da defesa da parte frágil, que nesse caso é o credor, o extermínio dos “agiotas” de precatórios, que, manipulam o mercado de precatórios com deságios abusivos, interrando a finalidade de justiça da Constituição Federal.

No entanto para que isso se tornasse efetivo foi necessário a instalação de uma boa estrutura funcional e a disponibilização de um magistrado com o perfil de conciliador.

Essa alternativa mostrou que o Judiciário preza pelo respeito à Justiça e ainda proporciona ao Estado, no momento da conciliação, a revisão dos processos arrumando dados inalterados e demais erros materiais, primando pelo princípio da supremacia do interesse público, da indisponibilidade do patrimônio do Estado e enriquecimento sem causa. Essa prática pôde ser vista pela comissão que visitou o Tribunal de Minas Gerais, presenciando a forma sublime que o magistrado Dr. RAMON TÁCIO DE OLIVEIRA - Juiz Conciliador dos Precatórios, aplica a efetiva prestação jurisdicional.

Vejamos as fotos da visita técnica:
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Sala de Conciliação
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Sala de Conciliação
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Central de Processamento de Precatório
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Central de Processamento de Precatório - Arquivo
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Central de Processamento de Precatório - Arquivo
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Dr. Nassau e a equipe da visita técnica
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Dr. Ramon, Dr. Nassau e a equipe da visita técnica

5 COMPARATIVO DE ARRECADAÇÃO E REPASSE DO ESTADO DE MINAS GERAIS E A PROJEÇÃO POSSÍVEL PARA O ESTADO DE MATO GROSSO

	Requisitado
	Arrecadação Anual
	Dívidas Precatórios
	Repasse % Mensal
	Repasse % Anual
	Valor Repasse Mensal
	Valor Repasse Anual
	Número de Precatórios
	Nº. Meses p/quitação

	Minas Gerais
	    R$ 18.851.305.000,00 
	  R$ 1.688.382.585,66 
	0,10079
	1,2095
	 R$ 19.000.041,80 
	R$ 228.000.501,56 
	3511
	89

	Mato Grosso
	     R$ 4.711.960.115,71 
	       R$ 953.794.226,11 
	0,16900
	2,0280
	  R$ 7.963.212,60 
	  R$ 95.558.551,15 
	669
	120
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Conforme dados acima apresentados, a Fazenda Pública Estadual de Minas Gerais têm destinado mensalmente a importância de R$19.000.000,00 (dezenove milhões de reais) para pagamento de suas dívidas originadas de Precatório Requisitório. 

Possuindo uma arrecadação anual de cerca de dezoito bilhões, destina o percentual de 0,100% (zero vírgula um por cento) de sua receita, repasse suficiente para dar quitação aos seus 3.511 (três mil, quinhentos e onze) precatórios requisitórios no prazo de 89 (oitenta e nove) meses.

Vale ressaltar que este comparativo baseou-se na arrecadação do Estado de Mato Grosso, excluído o repasse de verbas federais, que em 2004 atingiu o montante de R$4.711.960.115,71 (quatro bilhões, setecentos e onze milhões, novecentos e sessenta mil, cento e quinze reais e setenta e um centavos). Por outro lado, as dívidas da Fazenda Pública Estadual em Precatórios Requisitórios foram atualizadas até março do corrente ano, perfazendo a importância de R$953.794.226,11 (novecentos e cinqüenta e três milhões, setecentos e noventa e quatro mil, duzentos e vinte e seis reais e onze centavos) num total de 669 (seiscentos e sessenta e nove) processos.

Com estes dados, apenas demonstrativos, seguimos a mesma metodologia matemática adotada pelo Poder Judiciário de Minas Gerais, projetando-se o repasse mensal da Fazenda Pública Estadual de Mato Grosso à este Tribunal no montante percentual de 0,169% (zero vírgula cento e sessenta e nove por cento) que perfaz a importância mensal de R$7.963.212,60 (sete milhões, novecentos e sessenta e três mil, duzentos e doze reais e sessenta centavos) para dar quitação aos 669 (seiscentos e sessenta e nove) precatórios requisitórios que aguardam pagamento no prazo de 120 (cento e vinte) meses.

Observa-se que ao colocarmos esses números em percentagem, fica notório que estamos diante de uma problemática de fácil solução, pois o comprometimento do orçamento público foi minimizado para que viabilize ao Estado o cumprimento de suas obrigações, retomando sua credibilidade perante a sociedade.
Note-se ainda, que ao cumprir uma decisão judicial quitando seus débitos de precatórios, a Fazenda Pública estará injetando moeda corrente na economia estadual, favorecendo o aquecimento macroeconômico mediante a geração de renda, aquisição de bens móveis e imóveis, e consequentemente a arrecadação de impostos, que será revertido em benefícios à sociedade como um todo.     

6
REPASSE NECESSÁRIO PARA QUITAÇÃO DOS PRECATÓRIOS DAS FAZENDAS PÚBLICAS MUNICIPAIS NO PRAZO MÁXIMO DE 120 MESES

	Requisitado
	 Arrecadação Anual 
	 Dívidas Precatórios 
	Repasse % Mensal
	Repasse % Anual
	 Valor Repasse Mensal 
	 Valor Repasse Anual 
	Número de Precatórios
	Nº. Meses p/quitação

	Itiquira
	 R$      19.164.677,69 
	 R$                 947,43 
	0,0049%
	0,0593%
	 R$             947,43 
	 R$             947,43 
	1
	1

	Cocalinho
	 R$        6.792.538,47 
	 R$              1.113,02 
	0,0050%
	0,0600%
	 R$             339,63 
	 R$          1.113,02 
	1
	3

	Vera
	 R$      11.161.829,61 
	 R$              5.465,55 
	0,0041%
	0,0492%
	 R$             457,64 
	 R$          5.491,62 
	1
	12

	Arenápolis
	 R$        8.085.433,00 
	 R$            17.637,16 
	0,0182%
	0,2184%
	 R$          1.471,55 
	 R$        17.658,59 
	2
	12

	Acorizal
	 R$        4.609.604,32 
	 R$            10.278,40 
	0,0186%
	0,2232%
	 R$             857,39 
	 R$        10.288,64 
	2
	12

	Nova Mutum
	 R$      23.480.910,65 
	 R$          122.740,98 
	0,0436%
	0,5232%
	 R$        10.237,68 
	 R$      122.852,12 
	2
	12

	Paranatinga
	 R$      13.933.487,29 
	 R$            95.250,20 
	0,0570%
	0,6840%
	 R$          7.942,09 
	 R$        95.305,05 
	3
	12

	Sinop
	 R$      47.194.531,16 
	 R$          459.113,97 
	0,0811%
	0,9732%
	 R$        38.274,76 
	 R$      459.297,18 
	4
	12

	Nortelândia
	 R$        6.851.071,54 
	 R$            43.720,72 
	0,0532%
	0,6384%
	 R$          3.644,77 
	 R$        43.737,24 
	2
	12

	Campo Verde
	 R$      26.429.158,18 
	 R$          114.131,37 
	0,0360%
	0,4320%
	 R$          9.514,50 
	 R$      114.173,96 
	2
	12

	Primavera do Leste
	 R$      37.489.517,40 
	 R$            67.460,20 
	0,0150%
	0,1800%
	 R$          5.623,43 
	 R$        67.481,13 
	1
	12

	Barão de Melgaço
	 R$        5.416.146,12 
	 R$            27.356,67 
	0,0421%
	0,5052%
	 R$          2.280,20 
	 R$        27.362,37 
	3
	12

	Jauru
	 R$        9.408.447,80 
	 R$          105.205,54 
	0,0932%
	1,1184%
	 R$          8.768,67 
	 R$      105.224,08 
	1
	12

	Alto Taquari
	 R$      16.835.581,54 
	 R$            51.306,99 
	0,0254%
	0,3048%
	 R$          4.276,24 
	 R$        51.314,85 
	5
	12

	Santo Antonio do Leverger
	 R$        9.237.902,51 
	 R$            65.621,71 
	0,0592%
	0,7104%
	 R$          5.468,84 
	 R$        65.626,06 
	5
	12

	Nobres
	 R$      15.684.349,58 
	 R$            36.323,89 
	0,0193%
	0,2316%
	 R$          3.027,08 
	 R$        36.324,95 
	4
	12

	São Félix do Araguaia
	 R$        9.678.304,48 
	 R$            52.609,76 
	0,0453%
	0,5436%
	 R$          4.384,27 
	 R$        52.611,26 
	1
	12

	Reserva do Cabaçal
	 R$        4.396.401,61 
	 R$            50.751,90 
	0,0962%
	1,1544%
	 R$          4.229,34 
	 R$        50.752,06 
	2
	12

	Alto Boa Vista
	 R$        6.448.813,62 
	 R$            55.105,78 
	0,0712%
	0,8544%
	 R$          4.591,56 
	 R$        55.098,66 
	2
	12

	Brasnorte
	 R$      11.386.599,84 
	 R$          117.537,90 
	0,0860%
	1,0320%
	 R$          9.792,48 
	 R$      117.509,71 
	1
	12

	Pedra Preta
	 R$      18.894.247,43 
	 R$            61.686,05 
	0,0272%
	0,3264%
	 R$          5.139,24 
	 R$        61.670,82 
	4
	12

	São José do Rio Claro
	 R$      10.023.461,67 
	 R$            20.333,73 
	0,0169%
	0,2028%
	 R$          1.693,97 
	 R$        20.327,58 
	4
	12

	Guarantã do Norte
	 R$      18.394.551,96 
	 R$            78.412,94 
	0,0355%
	0,4260%
	 R$          6.530,07 
	 R$        78.360,79 
	2
	12

	Rondonópolis
	 R$    112.554.798,46 
	 R$          281.353,39 
	0,0208%
	0,2496%
	 R$        23.411,40 
	 R$      280.936,78 
	6
	12

	Pontes e Lacerda
	 R$      17.559.474,80 
	 R$            25.330,58 
	0,0120%
	0,1440%
	 R$          2.107,14 
	 R$        25.285,64 
	3
	12

	Canabrava do Norte
	 R$        5.283.839,61 
	 R$            13.850,18 
	0,0218%
	0,2616%
	 R$          1.151,88 
	 R$        13.822,52 
	3
	12

	General Carneiro
	 R$        7.845.636,86 
	 R$            14.156,55 
	0,0150%
	0,1800%
	 R$          1.176,85 
	 R$        14.122,15 
	2
	12

	Jaciara
	 R$      17.795.520,60 
	 R$            26.130,87 
	0,0122%
	0,1464%
	 R$          2.171,05 
	 R$        26.052,64 
	1
	12

	Ribeirão Cascalheira
	 R$        5.960.680,36 
	 R$              4.895,61 
	0,0068%
	0,0816%
	 R$             405,33 
	 R$          4.863,92 
	1
	12

	Nova Olímpia
	 R$      16.555.756,53 
	 R$              8.028,33 
	0,0040%
	0,0480%
	 R$             662,23 
	 R$          7.946,76 
	1
	12

	Barra do Bugres
	 R$      17.953.999,27 
	 R$          251.966,33 
	0,1000%
	1,2000%
	 R$        17.954,00 
	 R$      215.447,99 
	3
	14

	Rio Branco
	 R$        6.945.178,01 
	 R$            99.935,90 
	0,1000%
	1,2000%
	 R$          6.945,18 
	 R$        83.342,14 
	6
	14

	Araguaiana
	 R$        5.316.687,04 
	 R$            78.305,15 
	0,1000%
	1,2000%
	 R$          5.316,69 
	 R$        63.800,24 
	3
	15

	Diamantino
	 R$      22.823.244,30 
	 R$          365.906,26 
	0,1000%
	1,2000%
	 R$        22.823,24 
	 R$      273.878,93 
	8
	16

	Porto Alegre do Norte
	 R$        5.817.484,03 
	 R$          111.997,89 
	0,1000%
	1,2000%
	 R$          5.817,48 
	 R$        69.809,81 
	3
	19

	Guiratinga
	 R$      10.497.918,71 
	 R$          202.956,23 
	0,1000%
	1,2000%
	 R$        10.497,92 
	 R$      125.975,02 
	7
	19

	Tesouro
	 R$        4.786.504,52 
	 R$          100.299,44 
	0,1000%
	1,2000%
	 R$          4.786,50 
	 R$        57.438,05 
	2
	21

	Pontal do Araguaia
	 R$        4.537.028,18 
	 R$            99.949,91 
	0,1000%
	1,2000%
	 R$          4.537,03 
	 R$        54.444,34 
	20
	22

	Tangará da Serra
	 R$      32.082.541,41 
	 R$          846.916,41 
	0,1000%
	1,2000%
	 R$        32.082,54 
	 R$      384.990,50 
	1
	26

	Juscimeira
	 R$        8.727.591,63 
	 R$          231.084,34 
	0,1000%
	1,2000%
	 R$          8.727,59 
	 R$      104.731,10 
	26
	26

	Nova Xavantina
	 R$      12.021.038,78 
	 R$          322.952,46 
	0,1000%
	1,2000%
	 R$        12.021,04 
	 R$      144.252,47 
	11
	27

	Chapada dos Guimarães
	 R$      13.311.914,22 
	 R$          357.995,71 
	0,1000%
	1,2000%
	 R$        13.311,91 
	 R$      159.742,97 
	6
	27

	Poxoréo
	 R$      13.226.715,34 
	 R$          372.078,91 
	0,1000%
	1,2000%
	 R$        13.226,72 
	 R$      158.720,58 
	9
	28

	Vila Bela da Sant.Trindade
	 R$      11.097.573,98 
	 R$          334.168,84 
	0,1000%
	1,2000%
	 R$        11.097,57 
	 R$      133.170,89 
	11
	30

	Alto Paraguai
	 R$        5.958.150,06 
	 R$          188.109,35 
	0,1000%
	1,2000%
	 R$          5.958,15 
	 R$        71.497,80 
	7
	32

	Cáceres
	 R$      26.158.667,51 
	 R$       1.111.829,81 
	0,1000%
	1,2000%
	 R$        26.158,67 
	 R$      313.904,01 
	48
	43

	Mirassol D'Oeste
	 R$      11.268.963,82 
	 R$          553.206,97 
	0,1000%
	1,2000%
	 R$        11.268,96 
	 R$      135.227,57 
	2
	49

	Barra do Garças
	 R$      27.741.364,25 
	 R$       1.950.895,88 
	0,1000%
	1,2000%
	 R$        27.741,36 
	 R$      332.896,37 
	7
	70

	Nova Brasilândia
	 R$        8.157.119,73 
	 R$          604.687,46 
	0,1000%
	1,2000%
	 R$          8.157,12 
	 R$        97.885,44 
	1
	74

	Nossa Senhora do Livramento
	 R$        6.309.878,36 
	 R$          477.370,65 
	0,1000%
	1,2000%
	 R$          6.309,88 
	 R$        75.718,54 
	3
	76

	Tabaporã
	 R$        9.092.636,43 
	 R$          710.565,80 
	0,1000%
	1,2000%
	 R$          9.092,64 
	 R$      109.111,64 
	3
	78

	Dom Aquino
	 R$        8.299.768,80 
	 R$          728.389,38 
	0,1000%
	1,2000%
	 R$          8.299,77 
	 R$        99.597,23 
	5
	88

	Alto Garças
	 R$      10.723.501,81 
	 R$       1.002.035,14 
	0,1000%
	1,2000%
	 R$        10.723,50 
	 R$      128.682,02 
	2
	93

	Rosário Oeste
	 R$        9.802.624,19 
	 R$          917.439,15 
	0,1000%
	1,2000%
	 R$          9.802,62 
	 R$      117.631,49 
	5
	94

	Alta Floresta
	 R$      23.102.454,13 
	 R$       2.572.802,03 
	0,1000%
	1,2000%
	 R$        23.102,45 
	 R$      277.229,45 
	6
	111

	Poconé
	 R$      13.753.195,24 
	 R$       2.073.045,59 
	0,1260%
	1,5120%
	 R$        17.329,03 
	 R$      207.948,31 
	209
	120

	Torixoréu
	 R$        5.602.539,26 
	 R$       1.026.817,36 
	0,1530%
	1,8360%
	 R$          8.571,89 
	 R$      102.862,62 
	6
	120

	Lambari D'Oeste
	 R$        5.943.268,19 
	 R$          706.567,58 
	0,0990%
	1,1880%
	 R$          5.883,84 
	 R$        70.606,03 
	7
	120

	Araguainha
	 R$        4.522.074,09 
	 R$          756.380,86 
	0,1390%
	1,6680%
	 R$          6.285,68 
	 R$        75.428,20 
	12
	120

	Salto do Céu
	 R$        5.244.980,40 
	 R$       1.748.596,54 
	0,2770%
	3,3240%
	 R$        14.528,60 
	 R$      174.343,15 
	12
	120

	Marcelândia
	 R$      11.925.203,82 
	 R$       2.291.710,18 
	0,1600%
	1,9200%
	 R$        19.080,33 
	 R$      228.963,91 
	2
	120

	Peixoto de Azevedo
	 R$      12.150.997,20 
	 R$     23.760.339,20 
	1,6300%
	19,5600%
	 R$      198.061,25 
	 R$   2.376.735,05 
	6
	120

	Cuiabá
	 R$    297.064.544,17 
	 R$   141.292.126,65 
	0,3980%
	4,7760%
	 R$   1.182.316,89 
	 R$ 14.187.802,63 
	78
	120

	Várzea Grande
	 R$      80.403.108,11 
	 R$     67.865.851,30 
	0,7060%
	8,4720%
	 R$      567.645,94 
	 R$   6.811.751,32 
	44
	120


6.1 Repasses Mensais Necessários para Quitação dos Precatórios das Fazendas Públicas Municipais no prazo máximo de 120 meses
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6.2 Período Necessário para Quitação dos Precatórios das Fazendas Públicas Municipais
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6.3 Análise dos dados

Seguindo a mesma metodologia adotada pelo Poder Judiciário de Minas Gerais, foi efetuada a planilha de “Repasses Mensais Necessários para Quitação dos Precatórios das Fazendas Públicas Municipais no prazo máximo de 120 Meses”. 

Diante dos dados apresentados na planilha verifica-se que dos 141 (cento e quarenta e um) municípios do Estado de Mato Grosso cerca de 45,39% (quarenta e cinco virgula trinta e nove por cento), ou seja, 64 (sessenta e quatro) Fazendas Públicas Municipais estão inadimplentes com o Poder Judiciário.

Desses devedores de precatórios requisitórios, 2 (dois) municípios, Itiquira e Cocalinho, possuem as menores dívidas podendo quitá-las em até 3 (três) meses. Conforme a projeção, 28 (vinte e oito) municípios do Estado de Mato Grosso podem vir a quitar seus precatórios requisitórios no prazo de 12 meses, para isso disponibilizariam menos de 1% (um por cento) de sua arrecadação anual, 25 (vinte e cinco) Fazendas Públicas Municipais teriam que destinar 1,2% (um vírgula dois por cento) de sua arrecadação anual para o pagamento de todos os processos pendentes no período de 14 (quatorze) a 111 (cento e onze) meses, e apenas 9 (nove) municípios teriam que destinar um percentual superior a 1,2% (um virgula dois por cento) por ano para dar quitação total de seus precatórios requisitórios no período de 120 (cento e vinte) meses.

Consoante o gráfico “Repasses Mensais Necessários para Quitação dos Precatórios das Fazendas Públicas Municipais no Prazo Máximo de 120 meses” percebe-se que 95% (noventa e cinco por cento) dos municípios inadimplentes, ou seja, 61 (sessenta e uma) Fazendas Públicas Municipais, quitariam suas dívidas com um repasse, mensal, inferior a R$50.000,00 (cinqüenta mil reais).

A Fazenda Pública Municipal de Peixoto de Azevedo deveria destinar uma importância aproximadamente R$200.000,00 (duzentos mil reais) para quitar suas dívidas em 120 (cento e vinte) meses.

Os municípios de Várzea Grande e Cuiabá são os maiores devedores de precatórios requisitórios. Para quitação de todos os processos pendentes no prazo de 120 (cento e vinte) meses seriam necessários o repasse mensal de aproximadamente R$570.000,00 (quinhentos e setenta mil reais) e R$1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil reais), respectivamente.

Diante dessa projeção de pagamentos demonstra-se a viabilidade da quitação dos precatórios requisitórios que se acumulam no Poder Judiciário, que se justifica a implantação da “Conciliação de Pagamento de Precatórios Requisitórios”, pois com o auxílio de um Juiz Conciliador e dos trabalhos operacionais e administrativos de apoio efetuados na Secretaria Auxiliar da Presidência, estipula-se que 47% (quarenta por cento) das Fazendas Públicas Municipais quitarão seus débitos no prazo de até 12 meses, 22% (vinte e dois por cento) de 14 (quatorze) a 30 (trinta meses), 17% (dezessete por cento) no período de 32 (trinta e dois) a (cento e onze) meses e 14% (quatorze por cento) em 120 meses.

Mas, para que esta proposta se viabilize, será necessário um trabalho de informação e conscientização junto aos gestores municipais, disponibilizando dados discriminados dos processos enumerando aqueles que devem ser quitados em 120 (cento e vinte) dias como as requisições de pequeno valor, que segundo a Lei Maior perfaz 30 (trinta) salários mínimos para os municípios que não possuem lei própria, aqueles que devem ser pagos em uma única parcela nos casos de precatórios de natureza alimentar, aqueles que podem ser parcelados em até 2 (dois) anos, como nos casos de precatórios de natureza comum proveniente de desapropriação de bem de família, e os demais que podem ser parcelados em até 10 (dez) anos.  

Ressalta-se que poderemos, nesta gestão, quitar aproximadamente 69% (sessenta e nove por cento) do estoque de Precatórios Requisitórios, feito jamais ocorrido na esfera nacional.
7 ESTRUTURA DA SECRETARIA PARA ATENDER A DEMANDA DE UMA POSSÍVEL NOVA REALIDADE COM A CONCILIAÇÃO

7.1 Histórico da Secretaria

Anteriormente o Setor de Apoio à Presidência, era compreendido pela Divisão de Apoio à Presidência e pelo Serviço Auxiliar de Apoio à Presidência, que ficavam sobre a Direção do Departamento Auxiliar Judiciário.

Este setor era composto apenas de dois funcionários, os quais exercem suas funções tanto na Divisão quanto no Serviço.

Em 30 de outubro de 2003 na gestão do Desembargador JOSÉ FERREIRA LEITE houve a necessidade de realizar uma Inspeção Administrativa nos Precatórios Requisitórios a fim de averiguar e mensurar a sua realidade, que contou com a participação da servidora Cesarine Aparecida Garcia de Castro.

Na época foram levantados 79 (setenta e nove) precatórios de autarquias; 479 (quatrocentos e setenta e nove) precatórios da Fazenda Pública Estadual, sendo 410 (quatrocentos e dez) de natureza alimentar e 69 (sessenta e nove) de natureza comum; 357 (trezentos e cinqüenta e sete) das Fazendas Públicas Municipais, sendo 87 (oitenta e sete) de natureza alimentar e 270 (duzentos e setenta e sete) de natureza comum. Foram separados de acordo com as Fazendas Públicas, Estaduais, Municipais e Autarquias, sendo todos analisados por ordem alfabética. Foram analisados todos os pedidos de cessões, homologando as que cumpriam o artigo 290, observando artigo 104 do Código Civil.  Ainda, foram levantados os precatórios sem a observância do artigo 730 do Código de Processo Civil, sendo determinado sua exclusão. 

Da posse da lista, atualizada, foi encaminhado a esta Egrégia Corte a importância de R$370.604,23 (trezentos e setenta mil, seiscentos e quatro reais e vinte e três centavos), dando inicio aos pagamentos, no entanto dando prioridade as requisições de pequeno valor.

Concluída a Inspeção, foi verificado a necessidade de criar um setor apartado do Departamento Judiciário Auxiliar para cumprimento das decisões dos feitos de competência da Presidência, assim, em caráter provisório e em sala autônoma, a principio foi criada setor de precatório, ainda ligado ao departamento citado.

Com a vigência da Lei nº 8.246, de 16 de dezembro de 2004, que, por sua vez, alterou a Lei nº 6.614, de 22 de dezembro de 1994, foram extintos os cargos de Chefe de Divisão de Apoio à Presidência - PJ/CNE - V e Chefe de Serviço Auxiliar de Apoio à Presidência - FG, e criada a Secretaria Auxiliar da Presidência, nos termos do artigo 1º, Parágrafo único, Item III, da referida norma.

A referida Secretaria é composta por 1 (um) Secretário - PJ/CNE - III, 1 (um) Chefe de Núcleo de Contabilidade - PJ/CNE - IV, 1 (um) Chefe de Divisão de Processamento - PJ/CNE - V e 1 (um) Chefe de Serviço de Processamento - FG.

Instalada a Secretaria, foram nomeados para os cargos, em comissão, os servidores abaixo relacionados:

· Cesarine Aparecida Garcia de Castro - Secretária;

· Rosefaire Bulhões Fernandes Neves - Chefe de Núcleo;

· Sérgio Monteiro da Silva - Chefe de Divisão; e

· Marlene Manfrin Duarte Bezerra - Chefe de Serviço.

Em que pese o Anexo VIII relacionar as atividades a serem desenvolvidas pelos ocupantes dos cargos em comissão e das funções gratificadas, esta Secretaria, no intuito de evitar a ocorrência de sobrecargas laborais a alguns servidores lotados neste Setor, promoveu uma redistribuição das rotinas de trabalho existentes, de molde a possibilitar à todos o desempenho eqüitativo de suas tarefas. 

Pela Divisão de Processamento deste setor, tramitam os expedientes de caráter mais célere, a exemplo dos Pedidos de Suspensão de Liminar e Execução de Sentença, das Cartas Precatórias, de Ordem e Rogatórias, cíveis ou criminais, e daqueles outros autuados como Pedidos de Providências e Diversos.

Outrossim, tramitam pelo Serviço de Processamento desta Secretaria, os Precatórios Requisitórios, as Requisições de Pequeno Valor e os Recursos neles interpostos.  

Pelo Núcleo de Contabilidade da Secretaria tramitam os Pedidos de Certidões de Créditos constantes dos Precatórios Requisitórios e das Requisições de Pequeno Valor, cabendo, ainda, a execução de atualização de créditos e verificação de saldo remanescente nas requisições e elaboração das planilhas de pagamento.

Por derradeiro, cabe à Secretária da Secretaria Auxiliar da Presidência, dentre outras atribuições, coordenar os trabalhos da Secretaria, zelando pelo cumprimento das instruções determinadas pela Presidência e Supervisão Judiciária.

Registre-se, por oportuno, que atualmente encontram-se lotados na Secretaria 10 (dez) servidores, que são responsáveis pelo trâmite de aproximadamente 4.000 (quatro mil) processos.

O quadro de servidores desta Secretaria hoje está disposto da seguinte forma:

· Cesarine Aparecida Garcia de Castro - Secretária;

· Rosefaire Bulhões Fernandes Neves - Chefe de Núcleo;

· Marlene Manfrin Duarte Bezerra - Chefe de Divisão; e

· Cleusa Campana Peres - Chefe de Serviço. 

Ainda, contamos com os seguintes colaboradores:

· Marcos Antonio Matos Pacheco e Tamara Duarte Gomes - Auxiliar Judiciário; 

· Benedita Padilha e Silva - agente de serviço;
· Larissa de Oliveira Silva, Adriana Cervi e Angélica Peixoto Farias – estagiárias.

Mesmo funcionando em período integral, são perceptíveis as dificuldades destes servidores, em que pese à diligência e eficiência que lhes é característica, em cumprir de maneira célere os despachos e decisões constantes dos processos que tramitam neste setor.

E não poderia ser diferente, haja vista o considerável aumento, em caráter irreversível, do fluxo dos expedientes autuados como Precatórios Requisitórios e Requisições de Pequeno de Valor, dos inúmeros pedidos de certidões e dos feitos de trâmite urgente, que são de competência da Secretaria processar. E, somente com a dedicação desses colaboradores que a Secretaria vem, nesses 2 (dois) anos, apesar do considerável aumento quantitativo de processos, tendo a mesma qualidade e eficiência nos trabalhos desempenhados.
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O gráfico acima demonstra que em apenas 2 (dois) anos houve um aumento de 57,13% (cinqüenta e sete virgula treze por cento) no volume de precatórios requisitórios processados na Secretaria, não constando neste percentual os demais autos de competência desta. 
Diante desse aumento significativo de processos que se acumulam sem perspectiva de quitação, estimou-se que nos próximo 10 (dez) anos a Secretaria estará trabalhando com o montante de 14.235 (quatorze mil, duzentos e trinta e cinco) precatórios, uma projeção futura assustadora, mas já vivida atualmente pelo Poder Judiciário de São Paulo, que dispensa de uma edificação de vários andares somente para alocar os incontáveis processos de Precatório.
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Diante dos dados apresentados, podemos afirmar que a questão dos precatórios tornou-se uma “doença” no Poder Judiciário, sendo necessário um tratamento emergencial e eficaz para exterminar o mal que enfraquece a justiça com a maior brevidade possível.
7.2 Sugestão para viabilizar a conciliação

Acreditamos, que é preciso rigor punitivo para reverter essa cultura de descumprimento da ordem judicial, cuja preservação da autoridade Judiciária é de fundamental importância para sobrevivência dessa tentativa de solução para a questão dos precatórios.

Assim, sugerimos que a princípio, deveríamos colocar todas as Fazendas Públicas, cientes da Implantação da Conciliação no Estado, encaminhado os dados referentes às dividas vencidas, as que deveriam ser parceladas conforme preceituam os artigos 33 e 78 ADCT, e as requisições de pequeno valor, estipulando um prazo de 30 (trinta) dias para a adesão ao projeto por parte destas e apresentação de suas contra-propostas para quitação dos processos.
Vencendo o prazo, poderão ser colocadas em prática as ferramentas coercitiva-pedagógicas disponíveis para cumprimento das decisões às Fazendas Públicas que não aderiram ao programa ou que se mantiveram inertes, de forma inibidora das infrações do poder público, acostumado a não sofrer qualquer sanção por inadimplência.

Conforme a experiência do Tribunal de Justiça de Minas Gerais, à medida que os administradores públicos entenderem que este projeto é uma ferramenta menos onerosa para os cofres públicos, irão fazer a sua adesão, desta forma viabilizamos a conciliação.
Mas para que esse essa conciliação seja efetivada será imprescindível a atuação de um Juiz Conciliador, que em audiência poderá manejar as partes, credor e devedor, para que pactuem um acordo, e com a assistência da Secretaria Auxiliar da Presidência, que fornecerá os suporte técnico necessário disponibilizando as planilhas da ordem cronológica dos precatórios requisitórios, elaborando a pauta de conciliação, entrando em contado com as partes interessadas, atualizando os débitos e assessorando o magistrado quanto ao deságio das dívidas, ao prazo para pagamento, às isenções e retenções de impostos, incidência de previdência social, dentre outros, para que a conciliação se promova de forma justa.

7.3 Sugestão de Estruturas

As implementações necessárias para adequação da Secretaria Auxiliar da Presidência, diante dessa nova realidade, estão sendo contempladas pelo projeto de reestruturação promovida pela Supervisão Judiciária deste Egrégio Tribunal, visto que sua atual dimensão não comporta mais a crescente demanda de serviço.

Contudo, é de fundamental importância a presença do Juiz Conciliador que intermediará as negociações dos pagamentos, efetuando os ajustes necessários nos autos, homologando os valores e os acordos pactuados.
A Secretaria deverá posicionar o Juiz Conciliador quanto a ordem cronológica e a disponibilidade de verbas para a conciliação, e de posse desses dados o magistrado determinará as pautas da audiência.

O Juiz Conciliador contará com toda a estrutura operacional atualmente disponível na Secretaria, determinando as medidas necessárias para a efetiva conciliação.

Após as audiências, os autos deverão ser encaminhados à Secretaria, que por sua vez, providenciará o cumprimento do acordo, e no caso de proposta de quitação, efetuará os pagamentos pactuados.

Estando quitado o precatório, e realizados todos os procedimentos administrativos e operacionais, a Secretaria encaminhará o mesmo à Presidência que por sua vez determinará seu arquivamento e consequentemente a baixa do feito. 

Contudo, conforme alerta do Dr. RAMON TÁCIO DE OLIVEIRA - Juiz Conciliador dos Precatórios, as regras da conciliação não podem ser engessadas por burocracias desnecessárias, pois isso pode inviabilizar a proposta de dar quitação aos precatórios de forma mais célere, sendo este o objetivo máximo que deve nortear as conciliações e estar sempre presente em todos os atos do Juiz Conciliador.
Em caráter experimental, sugerimos que essas audiências sejam conduzidas por um dos Juizes Auxiliares da Presidência, em duas cessões mensais, para que se possa fazer uma avaliação de resultados alcançados.
Idealizando esta implantação submetemos a Vossa Excelência à sugestão estrutural em forma de organograma: 

7.3.1 Organograma Sugerido
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8 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A “Conciliação de Pagamento de Precatório” proporciona muitas vantagens, tais como a celeridade e a informalidade que visam dirimir, de forma clara e simples, conflitos de interesses. Numa macrovisão desse instituto, verifica-se um relevante instrumento de eficácia ao acesso à justiça.

Com efeito, é inquestionável que a atual dificuldade quanto à quitação dos precatórios requisitórios é justamente a falta de recursos financeiros do Poder Executivo, o que leva ao acúmulo de processos na Secretaria. Para dar quitação dessa dívida que hora encontra-se nos limiares do impagável é necessária vontade política das autoridades do Estado, principal responsável pelo desencanto com a justiça frente ao alarmante número de precatórios que há anos espera pela quitação.

Daí se percebe a natureza emergencial da criação da “Conciliação de Pagamentos de Precatórios” a fim de atender às necessidades sociais,  vez que a justiça é um direito natural do cidadão, onde o credor de precatório clama por uma solução. 

Permanecendo inerte e alheio, as Fazendas Públicas, priva o cidadão de seu direito e também descumpre de forma latente uma de suas precípuas funções estatais de responsabilidade, e o que é pior, começa a tomar corpo à concepção do anonimato da culpa do Estado por omissões transmitindo essa culpa para o Poder Judiciário, aos olhos da sociedade.
A mediação, a conciliação e a arbitragem são alguns dos instrumentos legais utilizados na composição dos conflitos que o Brasil começa a implantar de forma lenta, porém, consciente. 

Pretende-se com o instituto da “Conciliação de Pagamento de Precatórios” garantir a legalidade de direitos e deveres e, sobretudo, apresentar uma solução moderna que não possa ser emperrada por excessos processuais ocasionados pela inadimplência do Poder Executivo.

Assim, a proposta visa dar uma expectativa para os credores, com a possibilidade de perceber em curto espaço de tempo, o que a lei já lhe assegura. Não se pode deixar que essa problemática Lei x Política, torne-se entrave para o pagamento e por fim o descumprimento de decisões jurídicas.

Esta proposta foi baseada nos moldes de Justiça Estadual de Minas Gerais, todavia sempre com um único objetivo, a efetiva prestação jurisdicional com excelência, minimizando o drama social e econômico que transformou a chamada “questão dos precatórios”, e também para atingir a meta da Supervisão Judiciária nesta gestão “biênio” 2007/2008 que consiste na elevação em 30% (trinta por cento) o nível de satisfação da sociedade mato-grossense em relação à prestação jurisdicional.
Feitas as considerações que entendemos necessárias à compreensão do sistema de precatórios e a possível implantação da Central de Conciliação de Pagamento, que passamos este projeto ao Excelentíssimo Senhor Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA - Presidente deste Egrégio Tribunal de Justiça para apreciação e consideração.
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ANEXO

Decisão desfavorável à Fazenda Pública





Fase Administrativa





Pagamento à parte





Repasse dos Recursos ao Tribunal





Inclusão do crédito na dotação orçamentária





Expedição pelo Presidente do Tribunal do Ofício Requisitório





Requisição do Juiz da causa ao Presidente do Tribunal








Fase Judicial





Julgamento dos Embargos sem exclusão do débito





Trânsito em Julgado





Ação de Conhecimento





Supervisor Judiciário





Juiz Conciliador





Diretora-Geral





Diretora do Departamento Auxiliar da Presidência





Assessor de Cálculos





Assistente de Precatórios





Chefe de Divisão de Precatórios





Chefe de Serviço de Precatórios





PRESIDENTE





Chefe de Divisão de Feitos Urgentes





Assistente de Audiência
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